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Resumo: O objetivo do artigo é apresentar elementos para a análise da relação educação e trabalho, e de maneira específica discutir sobre essa relação no
capitalismo contemporâneo. A metodologia do estudo se deu a partir de uma pesquisa teórico-documental. A partir da análise de conteúdo das fontes
bibliográficas (livros, artigos e dissertações) apontamos na direção de que: para discutir a relação trabalho e educação é fundamental trazer para as análises
a maneira pelo qual se organiza a sociedade, a partir do nível de desenvolvimento das forças produtivas e das relações de produção, caso contrário não
sairão da superfície do problema; No capitalismo contemporâneo, e especificamente no Brasil, as políticas públicas tem pouca aderência com a realidade da
educação, pois não objetivam ir as raízes dos problemas.
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Abstract: The aim of this paper is to provide elements for analyze the relationship education and work, and discuss specific ways this relationship in
contemporary capitalism. From the content analysis of literature sources (books, articles and thesis) pointed in the direction: to discuss the relationship
between work and education is essential to bring analyzes the way by which society is organized, from the level of development of productive forces and
relations of production, otherwise do not will leave the surface of the problem; In contemporary capitalism, and specifically in Brazil, public policies have little
grip with the reality of education, because are not intended to go the roots of the problems.
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INTRODUÇÃO

Historicamente a relação entre trabalho e educação adquiriu formas diferentes, conforme o desenvolvimento das forças produtivas e das relações de
produção. O trabalho, como uma atividade essencialmente humana, marca a passagem do homem de uma condição puramente animal para um pleno
desenvolvimento sócio - histórico. Na medida em que o homem transforma a natureza tem a sua natureza transformada, ao satisfazer suas necessidades
gera novas necessidades, mais complexas. A necessidade da constante mediação entre homem e natureza fez surgir outra necessidade, a produção e a
disseminação dos conhecimentos sobre a natureza:

Se a existência humana não é garantida pela natureza, não é uma dádiva natural, mas tem de ser produzida pelos próprios homens,
sendo, pois, um produto do trabalho, isso significa que o homem não nasce homem. Ele forma-se homem. Ele não nasce sabendo
produzir-se como homem. Ele necessita aprender a ser homem, precisa aprender a produzir sua própria existência. Portanto, a
produção do homem é, ao mesmo tempo, a formação do homem, isto é, um processo educativo. A origem da educação coincide,
então, com a origem do homem mesmo (SAVIANI, 2007)

Conforme as passagens pelos modos de produção, mediado pela luta de classes e com a consolidação do tripé que sustenta o capitalismo (propriedade
privada, divisão da sociedade em classes, divisão social do trabalho), a relação trabalho e educação ganha contornos alienados e alienantes, sendo o
segundo um lócus estratégico para os interesses das classes dominantes. Segundo Mészáros (2008, p.44) o processo educativo faz com que os indivíduos
adotem como suas próprias metas as metas de reprodução do modo de organização da sociedade vigente, assim como são levados a legitimar as posições
que lhe são atribuídas dentro da hierarquia social. Contudo, apesar dessa realidade, a educação escolar reflete em seu interior as lutas de classe, sendo um
espaço de disputa política, no sentido de possibilitar o acesso aos conhecimentos acumulados historicamente pela humanidade.
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Neste sentido, o objetivo desse artigo é trazer algumas contribuições para o debate entre a relação trabalho e educação no capitalismo contemporâneo, por
meio de uma análise teórica – documental. Para tal análise partimos do materialismo histórico – dialético como método de pesquisa, pois nos permite
compreender a realidade por meio de suas contradições, em sua totalidade, do todo sincrético e difuso, ao todo organizado no pensamento, por meio da
capacidade humana de abstração.

EDUCAÇÃO: PARA QUE E PARA QUEM

Ao pensar em educação numa perspectiva transformadora da realidade, se faz necessário estabelecer os nexos com o trabalho, caso contrário às análises só
descreverão as representações formais, ou também como afirma MÉSZÁROS (2008, p.17) “[...] digam-me onde está o trabalho em um tipo de sociedade e
eu te direi onde está a educação”. Provavelmente essa é uma das razões para o fracasso de esforços anteriores que se propuseram a fazer grandes
mudanças na sociedade por meio de reformas educacionais.

Neste sentido, antes de avançar nas particularidades da relação trabalho e educação, é necessário trazer a tona os agentes ontológicos desse processo. O
homem, segundo Marx (2010, p.127), é um ser natural munido por um lado de forças naturais, forças vitais, o que o torna um ser natural ativo, no qual
suas forças se estabelecem como possibilidades e capacidades (pulsões), e por outro lado, como um ser corpóreo, sensível, objetivo, é um ser que sofre, é
dependente e possui limitações, de modo que os objetos de suas pulsões existem fora de si, independentes dele. Contudo, tais objetos são de seu
carecimento, de modo que são indispensáveis efetivação de suas forças essenciais:

Um ser que não tenha sua natureza fora de si não é nenhum ser natural, não toma parte na essência da natureza. Um ser que não
tenha nenhum objeto fora de si não é nenhum ser objetivo. Um ser que não seja ele mesmo objeto para um terceiro ser não tem
nenhum ser para seu objeto, isto é, não se comporta objetivamente, seu ser não é nenhum [ser] objetivo (MARX, 2010, p.127).

Logo, segundo Mészáros (2006 p.155) a natureza de qualquer ser objetivo não é uma essência misteriosamente escondida (uma essência abstrata), mas
algo que é determinado pelas relações dos seres objetivos com seus objetos, portanto, relações objetivas específicas. O fato de ter a própria natureza fora de
si é o modo de existência de todo ser natural, não apenas específico do homem. Contudo, existe uma peculiaridade nos seres humanos que os diferenciam
dos demais seres naturais, resultado da passagem à vida numa sociedade organizada na base do trabalho, que para Marx em O Capital e Marx e Engels em
A Ideologia Alemã consiste:

[...]é um processo em que o ser humano, com sua própria ação, impulsiona, regula e controla seu intercâmbio material com a
natureza[...] Atuando assim sobre a natureza externa e modificando-a, ao mesmo tempo modifica sua própria natureza. Desenvolve
as potencialidades nela adormecidas e submete ao seu domínio o jogo das forças naturais. Não se trata aqui de formas instintivas,
animais, de trabalho […] Pressupomos o trabalho sob forma exclusivamente humana. Uma aranha executa operações semelhantes
às do tecelão, e a abelha supera mais de um arquiteto ao construir sua colmeia. Mas o que distingue o pior arquiteto da melhor
abelha é que ele figura na mente sua construção antes de torná-la realidade. (MARX, 2012, p. 211-212).

A primeira condição de toda a história humana é naturalmente, a existência de seres humanos vivos. A primeira situação a
constatar é, portanto, a constituição corporal desses indivíduos e as relações que ele gera entre eles e o restante da natureza […]
Pode-se distinguir os homens dos animais pela consciência, pela religião e por tudo o que se queira. Mas eles próprios começam a
se distinguir dos animais logo que começa, a produzir seus meios de existência, e esse passo à frente é a própria consequência de
sua organização corporal. Ao produzirem seus meios de existência, os homens produzem indiretamente sua própria vida material.
(MARX e ENGELS, 1998, p. 10-11).

A organização da vida na base do trabalho deu início a um desenvolvimento que, diferentemente dos animais, não está submetido apenas às leis biológicas,
como também ás leis sócio – históricas, localizando-se como fator predominante no desenvolvimento. Dessa forma, “[...] o homem não é nem ‘humano’ nem
‘natural’ apenas, mas ambas as coisas: isto é, ‘humanamente natural’ e ‘naturalmente humano’, ao mesmo tempo” (MÉSZÁROS, 2006, p.19).

Sob a base da sua segunda natureza (sócio - histórica), o desenvolvimento do ser social mediado pelo trabalho, na medida em que tem suas necessidades
satisfeitas gera novas necessidades, mais complexas, de modo que o trabalho possibilita a geração de uma série de outras atividades, que segundo Netto e
Braz (2011, p.53) também seguiriam o modelo das objetivações do ser social, com características que constituem o trabalho (atividade teleologicamente
orientada, tendência a universalização e a linguagem articulada). Esta relação pode ser definida por uma categoria mais ampla, a categoria da práxis:

A praxis é ativa, é atividade que se produz historicamente – quer dizer, que se renova continuamente e se constitui praticamente -,
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unidade do homem e do mundo, da matéria e do espírito, de sujeito e objeto, do produto e da produtividade. Como a realidade
humano social é criada pela práxis, a história se apresenta como um processo prático no curso do qual o humano se distingue do
não-humano: o que é humano e o que não é humano não são já predeterminados; são determinados na história mediante uma
diferenciação prática (KOSIK,1976, p.222)

Verifica-se que, segundo Netto e Braz (2011, p.54), é na e pela práxis, que para além das suas objetivações primárias, o ser social se projeta e se realiza, de
maneira criativa e autoprodutiva, nas objetivações materiais e nas ideias, como a ciência, a filosofia, a arte, construindo um conjunto de produtos, obras e
valores. Neste sentido, na medida em que o homem transforma a natureza, possui também sua natureza transformada. A necessidade da constante
mediação entre homem e natureza fez surgir outra necessidade, a produção e, com efeito, a disseminação dos conhecimentos sobre a natureza. Segundo
Leontiev (2004, p.290), para os seres humanos se apropriarem dos conhecimentos historicamente criados pela humanidade, e fazer delas suas aptidões, “os
órgãos de sua individualidade”, o ser humano deve se relacionar com os fenômenos do mundo, mediado por outros seres humanos, num processo de
comunicação entre eles. Ação esta, que por sua função é conhecida como educação.

Inicialmente, nas comunidades primitivas, os homens adquiriam os conhecimentos necessários para produção e reprodução de sua existência no próprio
processo produtivo, ou seja, a sua educação coincidia com o próprio trabalho. O desenvolvimento da produção faz surgir um excedente produtivo, que por
sua vez foi o ponto de partida das primeiras experiências de propriedade privada da terra e a divisão da sociedade em classes, que trouxe também a
possibilidade de separação entre educação e trabalho. Segundo Saviani (2007), o surgimento da propriedade privada da terra faz surgir uma classe, os
proprietários de terra, que torna possível viver sem trabalhar, vivendo do trabalho alheio, dos não – proprietários (neste caso, escravos), que produziam
tanto os meios para sua existência, como para a existência dos seus senhores.

Do ponto de vista educativo, o modo de produção escravista possui duas modalidades: uma para o homem livre, voltada para atividades intelectuais e
exercícios lúdicos, e outra para escravos e serviçais, que se dava no próprio processo de trabalho. Surge sob essa lógica a escola, que segundo Saviani
(2007), palavra que vem do grego, que significa etimologicamente lugar do ócio, do tempo livre. Após a primeira experiência de institucionalização da escola
na sociedade escravista, temos na sociedade feudal uma mudança de caráter, agora com forte influência da igreja católica.

Foi apenas em meados do século XVII que a escola em seu caráter universal ganha mais apelo, sob um projeto engendrado pela burguesia nascente com
base na ideologia do liberalismo, numa forma de instruir minimamente os trabalhadores para as demandas relativas à produção. A organização do trabalho
na fase inicial do modo capitalista de produção, sobretudo no período manufatureiro, com base na divisão do trabalho em pequenas partes, coloca em
oposição aos trabalhadores às forças intelectuais do processo material de produção, como propriedade de outro e como poder que os domina. Segundo Marx
(apud Saviani, 2005, p.255) esse processo que inicia na cooperação simples e desenvolve-se na manufatura, mutila o trabalhador, reduzindo-o a uma fração
de si mesmo, e completa-se na indústria moderna, no qual a ciência transformasse em força produtiva. Em outras palavras, a divisão do trabalho trás
consigo a desarticulação entre dimensões teóricas e práticas do trabalho, que se manifesta na separação entre o trabalho intelectual e manual, o que
provoca um acesso desproporcional ao conhecimento historicamente produzido pela humanidade.

A deformação dos trabalhadores e a relação com a educação foi alvo de alguns autores que seguiam a ideologia do liberalismo. Segundo Saviani (2005,
p.255) visando compensar a degradação causada pelo trabalho, Adam Smith, um dos maiores economistas políticos de todos os tempos, recomendava que o
estado se responsabilizasse pelo ensino popular, embora em doses prudentemente homeopáticas. Contudo, segundo Mészáros (2008, p.29) o mesmo Adam
Smith culpava os próprios trabalhadores que eram envolvidos pelo “espírito comercial”, não pelo sistema que lhes submetiam a tais condições:

[...] Na situação em que a divisão do trabalho é levada até a perfeição, todo homem tem apenas uma operação simples para
realizar; a isso se limita toda a sua atenção, e poucas ideias passam pela a sua cabeça com exceção daquelas que com ela têm
ligação imediata. Quando a mente é empregada numa diversidade de assuntos, ela é de certa forma ampliada e aumentada, e
devido a isso geralmente se reconhece que um artista do campo tem uma variedade de pensamentos bastante superior a de um
citadino. Aquele talvez seja simultaneamente um carpinteiro e um marceneiro, e sua atenção certamente deve estar voltada para
vários objetos, de diferentes tipos. Este talvez seja apenas um marceneiro; esse tipo específico de trabalho ocupa todos os seus
pensamentos, e como ele não teve a oportunidade de comparar vários objetos sua visão das coisas que não estejam relacionadas
com seu trabalho jamais será tão ampla como a do artista. Deverá ser esse o caso sobretudo quando toda a atenção de uma pessoa
dedicada a uma dentre dezessete partes de um alfinete ou a uma dentre oitenta de um botão, de tão dividida que está a fabricação
de tais produtos. [...] Essas são as desvantagens de um espírito comercial. As mentes dos homens ficam limitadas, tornam-se
incapazes de se elevar. A educação é desprezada, ou no mínimo negligenciada, e o espírito heróico é quase totalmente extinto.
Corrigir esses defeitos deveria ser assunto digno de séria atenção. (SMITH apud MÉSZÁROS, 2008:28-29).

Após a consolidação do Estado burguês, as crises cíclicas do sistema capitalista obrigaram aos dirigentes repensarem as estratégias de controle dessas
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crises, sobretudo no que se refere ao papel do Estado e educação neste processo. A partir da crise de 1929, segundo Saviani (2002, p.19 - 20) Keynes
dedicou-se a elaborar a concepção no qual o Estado tem importância central no planejamento racional das atividades econômicas. Sua pretensão era
reformar o capitalismo antes que ele se esgotasse por completo. Keynes se apropriou do pensamento Marxiano de que o capitalismo possui crises cíclicas,
contudo, ao invés de apontar formas de superação do capitalismo, buscou mecanismos que se não evitassem as crises, pelo menos mantivessem em
controle. Acreditava-se que com boas políticas governamentais seria possível contornar a crises, garantir o pleno emprego e o crescimento contínuo, se não
para sempre, pelo menos por longos períodos. Esse modelo de governabilidade ficou conhecido como Estado de bem – estar social ou Welfare State, no qual:

[...] traduziu um determinado grau de compromisso entre estado, empresas e sindicatos de trabalhadores que, numa fase de
crescimento da economia, assegurou um relativo equilíbrio social e impulsionou significativamente o desenvolvimento das forças
produtivas capitalistas, cujo resultado se materializou num avanço tecnológico de tal proporção que deu origem a uma “nova
revolução industrial”: a revolução microeletrônica, também denominada “revolução da informática” ou “revolução da automação”
(SAVIANI, 2002, p.21)

A educação e a escola neste sentido apareciam como entidade integradora, formadora de um contingente de força de trabalho que seria inserido
gradativamente, produzindo o aumento da renda individual e a riqueza social.

Diferentemente do que propôs Keynes, o capitalismo entre em nova crise em 1970, justamente pelo esgotamento de Estado de bem – estar social. Ascende
agora a teoria defendida por Hayek, que segundo Saviani (2002, p.21) também apontava formas de controle das crises cíclicas, contudo diferentemente de
Keynes, defendia de forma radical a não participação do Estado na Economia (Estado mínimo). No que se refere à educação, a teoria do capital humano
surge juntamente com a promessa da empregabilidade, sobretudo no final das décadas de 1980 e início de 1990, como eixo central das políticas fomentadas
pelos grandes organismos internacionais (FMI, Banco Mundial, entre outros), para amenizar os riscos sociais do mal do século XX: o desemprego.

A Teoria do Capital Humano, parte da ideia - chave de que um acréscimo marginal de instrução, treinamento e educação,
corresponde a um acréscimo da capacidade de produção, ou seja, [...] a ideia do capital humano é uma ‘quantidade’ ou um grau de
educação e de qualificação, tomado como indicativo de um determinado volume de conhecimentos, habilidades, e atitudes
adquiridas, que funcionam como potencializadoras da capacidade de trabalho e de produção (FRIGOTTO, 2010, p. 44).

Conforme os elementos colocados até então, podemos concluir que o desenvolvimento do capitalismo avançou com o desenvolvimento do conhecimento
científico, convertendo-o, segundo Sobral (1986, p.287), em força produtiva, dominação política e ideologia. Nessa perspectiva, a escola e as universidades
aparecem como espaços estratégicos para a legitimação deste projeto de sociedade. Esses fatos se comprovam com os dados da realidade educacional,
sobretudo no Brasil, e que trazem a necessidade de apontar uma educação para além do trabalho alienado, e consequentemente, de um modo de
sociabilidade alienada. Sobre os problemas educacionais no Brasil e as políticas neoliberais para educação, trataremos no próximo segmento.

POLÍTICAS NEOLIBERAIS PARA A EDUCAÇÃO E A REALIDADE EDUCACIONAL

Conforme o que levantamos no final do segmento anterior, a teoria do capital humano enquadra um processo histórico que ganha ênfase nas políticas
neoliberais circunscrita para educação: o processo de transformação da educação em mercadoria. Segundo Gentilli (2002, p.54), um incremento no capital
humano individual aumenta suas condições de empregabilidade, contudo, isso não uma garantia de emprego, pois não há lugar para todos no mercado, por
mais qualificado que estejam, ou seja, estes só teriam apenas melhores condições de disputa aos poucos postos de trabalho disponíveis. O discurso da
empregabilidade tem conquistado espaço frente à desvalorização do direito ao trabalho, no sentido de reiterar a lógica competitiva pelas poucas
possibilidades de sucesso no mercado.

Sob essa nova demanda de revitalizar as economias dos grandes países imperialistas frente ao quadro de crise mundial, inicia-se por volta das décadas de
60 e 80 do século XX um processo de liberalização econômica proposto pelos grandes organismos multilaterais (FMI, BIRD Banco Mundial), que segundo
Silva Jr. e Sguissardi (1999, p. 15-16) tinha como diretrizes gerais a busca de equilíbrio orçamentário via redução de gastos públicos no setor de serviços,
abertura comercial, liberalização financeira, desregulamentação e liberação de mercados domésticos, privatização de empresas e dos serviços públicos como
educação e saúde. As principais áreas de influência dessas políticas foram os países da América Latina, cada um com alguma particularidade. A preocupação
dos grandes organismos multilaterais e dos países imperialistas, em especial dos Estados Unidos, em criar uma zona de influência econômica e ideológica
nos países de terceiro mundo revela-se em alguns eixos de sua concepção de desenvolvimento crescimento, traduzidos nos termos do chamado Consenso de
Washington.

No Brasil, as diretrizes do consenso de Washington começaram a ser instaladas na década de 90, no governo Fernando Collor de Mello, recuando no governo
de Itamar Franco e retornando com toda força no governo Fernando Henrique Cardoso (FHC), e em especial no governo Lula. Segundo Silva Jr. e Sguissardi
(1999, p. 28) o processo de reforma do estado ganhou formas mais definidas por meio da criação do Ministério da Administração Federal e da Reforma do
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Estado – MARE, sob a batuta do Ministro Bresser Pereira, no governo FHC. Bresser Pereira (apud Silva Jr. e Sguissardi, 1999, p.19) considerava a crise do
Estado em 3 aspectos : crise fiscal (perda do crédito público e poupança pública negativa); crise do modo de intervenção da economia e do social ( crise do
modelo protecionista de importações); crise do aparelho do Estado (objeto de principal preocupação de Bresser, enrijecimento burocrático extremo, visto a
constituição de 88).

Sob este cenário, o mesmo Bresser Pereira considerava que o Estado moderno, social- democrata, se construiria de duas esferas fundamentais: um núcleo
burocrático e um setor de serviços sociais. Tal organização se daria com a reforma: no setor burocrático pela segurança nas decisões tomadas (principio da
efetividade, capacidade de ver obedecidas e implementadas as decisões tomadas); e a o setor de serviços, pela qualidade dos serviços prestados aos
cidadãos, pois os mesmos se baseariam nos princípios da eficiência, conforme lógica empresarial. Sob essa lógica organizativa, o ministro apontou sua
concepção de estado:

A proposta de reforma do aparelho do Estado parte da existência de quatro setores dentro do Estado: (1) o núcleo estratégico do
Estado, (2) as atividades exclusivas do Estado, (3) os serviços não – exclusivos ou competitivos, e (4) a produção de bens e
serviços para o mercado. (...) Na União, os serviços não exclusivos do Estado mais relevantes são as universidades, as escolas
técnicas, os centros de pesquisa, os hospitais e os museus. [...] A idéia é transformá-los, voluntariamente, em “organizações
sociais”, ou seja, em entidades que celebrem um contrato de gestão com o Poder Executivo e contem com a autorização do
parlamento para participar do orçamento público (BRESSER PEREIRA apud SILVA JR. e SGUISSARDI, 1999, p.32 – 33)

No que se refere à educação nas diretrizes do Consenso de Washington, segundo Gentili (1998, p.18), há um problema de qualidade na educação dos países
latino-americanos, pelo fato destes não se configurarem como mercados escolares, regulados de maneira meritocrática e flexível. Neste sentido, o problema
se enquadraria no âmbito administrativo, e não num problema de falta de recursos. Para superar este problema, era necessário fomentar propostas em nível
macro e micro, no qual a competição regulasse o sistema educacional por meio de mecanismos de controle de qualidade e a articulação com as demandas do
mercado de trabalho. Neste sentido,em março de 1990, na conferência mundial de educação para todos foi aprovada a declaração mundial de educação para
todos, estabelecendo um prazo de 10 anos para aplicação das diretrizes educacionais patrocinadas pelos organismos multilaterais (BIRD, BID, UNESCO,
USAID e UNICEF), tendo como principais metas:

1) erradicar o analfabetismo; 2) Universalizar a educação fundamental; 3) eliminar a evasão e repetência escolar; 4)
Descentralização administrativa e financeira; 5) Priorizar a educação fundamental; 6) Dividir a responsabilidade entre o Estado e a
sociedade, através de parcerias com empresas, comunidade e a municipalização do ensino fundamental; 7) Avaliação de
desempenho do(a) professor(a) e institucional; 8) desenvolver o ensino à distância e reestruturar a carreira docente. (NETO, 2009,
p.17)

A partir das diretrizes da conferência mundial de educação para todos, o governo FHC formulou o Plano Nacional de educação (lei 10.172/01), aprovado no
senado, sancionada pelo executivo, cujo conteúdo vem sendo aplicado desde 1995 e tem como suporte a nova legislação (LDB, 9394/96 e EC 14/96),
aprovada em 1996. Segundo Neto (2009, p.18) essa nova legislação estava em sintonia com as políticas de estado mínimo. As avaliações de desempenho do
professor, a avaliação institucional e a avaliação do rendimento escolar têm o objetivo de transformar a escola em “empresa” sob inspiração do programa de
qualidade e produtividade, adaptando-se ao mercado, sem, contudo, aumentar as verbas, apenas alocação de recursos para os melhores resultados. O
governo FHC, por meio do MEC, maquiou o projeto, com objetivo de transparecer que estava atendendo as reivindicações, e que os problemas educacionais
seriam resolvidos através da escola, sob alegação de que o problema da escola não é a falta de recursos e sim de gerenciamento.

Logo após os 8 anos da gestão de FHC, a chegada do governo Lula, apesar do grande apelo popular, aprofunda a ofensiva neoliberal na educação, por meio
do PNE e na legislação vigente. O foco central de suas ações localizou-se principalmente nas universidades, com a aprovação do Plano de Reestruturação e
Expansão das Universidades Federais (decreto 6.096/07 – REUNI), um dos decretos do PDE, que foi delineado em 2006, com base em dados estatísticos
sobre a falta de vagas nas universidades públicas e altas taxas de evasão. Com a sua aprovação em 2007, esperava-se uma maior aproveitamento das
estruturas e recursos humanos existentes nas universidades, objetivando criar melhores condições de acesso e permanência, ao menos nos cursos de
graduação. Segundo ANDES-SN (2007), o decreto desconsidera o amplo sucateamento da maioria das universidades federais e o déficit de professores, que
resulta na superlotação das salas de aula, além do déficit de servidores técnicos. Dessa forma, a reforma universitária do governo Lula impulsionou o
processo de superlotação das universidades federais.

Com o fracasso das políticas educacionais dos últimos governos, constatado junto aos pífios resultados das avaliações (SAEB, ENEM, Prova Brasil), o foco
central das críticas tem sido a pouca efetividade da escola pública, e, sobretudo, do professor. Segundo Neto (2009, p.38) há um coral afinado contra a
escola pública e o professor, a partir de críticas reducionistas e simplistas sobre a crise da educação nacional, colocando a culpa nos profissionais que na
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realidade são as maiores vítimas desse processo, desde a formação inicial, precária e divorciada da realidade educacional, como também na profissão, com
ausência de políticas de formação continuada aliada a um plano de carreira e remuneração digna.

Após a devastação neoliberal dos últimos governos, e agora em continuidade com o governo Dilma, os dados da realidade educacional no Brasil são
alarmantes. Segundo ILAESE (2011), conforme os resultados apresentados do primeiro PNE (2001 – 2010) ainda temos cerca de 9,7% de analfabetismo,
20,3% de analfabetismo funcional, 12% de repetência, 4,8% de abandono escolar, 13,2% de evasão escolar. No que se refere ao financiamento, não
passamos dos 5% do PIB, com perspectiva de aumento, conforme a proposta do novo PNE em discussão, para 7% até 2020, (muito abaixo dos 10%, pauta
histórica dos movimentos sociais, que conforme cálculo atualizado já deveria estar por volta de 12% do PIB). A meta, porém, é irrisória diante do que se
gasta para amortecimento da dívida pública e pagamento de juros, que chega a 47% do PIB.

Analisando do ponto de vista regional, segundo dados do IPEA (2009) observa-se que coube à região Nordeste a maior redução na taxa de analfabetismo, de
32,7% em 1992 para 18,7%, em 2009, o que representou um decréscimo médio de 0,85 ponto percentual ao ano, bem superior à verificada nas demais
regiões. Apesar do movimento mais rápido de mudança no indicador, a região ainda apresenta um índice que é quase o dobro da média brasileira e que está
bastante acima das taxas do Sul e do Sudeste, que não ultrapassam 6%. Isso se deve ao fato de o Nordeste concentrar 53% do total de analfabetos
brasileiros na faixa etária analisada. Tanto no Nordeste quanto no Brasil como um todo, cerca de 90% dos analfabetos está na faixa etária de 25 anos ou
mais, sendo que a maior concentração, em números absolutos e relativos, recai sobre a população acima de 40 anos, 16,5%.

Conforme os dados apresentados, podemos concluir que há uma cisão entre a concepção de educação e as políticas oficiais dos governos e organismo
multilaterais com as reais demandas da sociedade, e especificamente da classe trabalhadora, que só tem acesso a uma ínfima parcela dos conhecimentos
historicamente acumulados pela humanidade. São nítidos os limites da educação formal numa perspectiva de emancipação humana sob a lógica fetichista do
capital. Contudo, entendemos que o interior da educação escolar nas sociedades capitalistas reflete as contradições da luta de classes, de modo que também
pode assumir uma função político-pedagócia de caráter contra-hegemônico. Ascende sobre a lógica alienada e alienante de educação, a necessidade de uma
organização da práxis pedagógica que supere a necessidade de expansão do capital, por meio de uma formação de indivíduos críticos que apontem para
outra lógica societária. Para essa função, o professor, como o trabalhador da educação tem um papel chave.

Sobre a natureza do trabalho educativo, é importante retomar a categoria da práxis, no qual discutimos no primeiro segmento deste artigo. A práxis, como
categoria que permite estabelecer os nexos e relações da totalidade social, transcende as objetivações primárias do ser social e o projeta em suas múltiplas
objetivações, sejam materiais ou espirituais. O homem, como um ser que possui necessidades e forças para satisfazê-las, por meio do trabalho, cria novas
necessidades e novas mediações que satisfazem seus novos carecimentos. Uma dessas necessidades é a apropriação das objetivações genéricas produzidas
pela humanidade.

O elemento mediador que permite o homem a aprender a produzir sua própria existência é o processo educativo, que segundo SAVIANI (2008 p.12-13) “[...]
é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos
homens”, de modo que, o produto não se separa do ato de produzir. Dessa forma, segundo Melo (2011), é a partir da práxis educativa, uma prática
fundamentada teoricamente, que fará a mediação entre o aluno e a apropriação das objetivações genéricas, contribuindo na formação de sua individualidade
para-si, desenvolvendo suas funções psicológicas, elevando a capacidade teórica e elevando a atitude científica dos alunos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em face do que foi apresentado no presente artigo, apontamos para algumas conclusões finais para este trabalho, contudo provisórios para o tema: no que
se refere à relação trabalho e educação é fundamental trazer para as análises a maneira pelo qual se organiza a sociedade, a partir do nível de
desenvolvimento das forças produtivas e das relações de produção. No modo de produção capitalista, o conhecimento científico adquire características de
força produtiva, politica e ideológica, e a escola passa a ser um espaço estratégico para a legitimação da lógica de sociedade vigente. Neste sentido, as
políticas públicas para a educação tem seguido a risca o ordenamento dos grandes organismos econômicos, contudo, tais ordenamentos partem de um
projeto de sociedade que privilegia poucos, e ampla maioria da população não tem acesso aos conhecimentos mais elaborados. Os centros de produção de
conhecimento, as universidades, não têm dado respostas significativas para além de seus muros, no que se refere aos problemas da educação e
especificamente da realidade da escolar. Esse fato é comprovado pelos dados educacionais do Brasil, que também demonstram que haverá muito trabalho
para ser feito para que a escola pública cumpra minimamente a sua função, de dar acesso aos filhos da classe trabalhadora o conhecimento acumulado pela
humanidade.

Frente ao cenário de sucateamento da educação pública é fundamental o compromisso político de professores na organização da práxis pedagógica que
possibilite a formação de indivíduos críticos, possibilitando o avanço de uma consciência em si, imediata, desarticulada, para uma consciência para – si, para
além do imediato, numa perspectiva transformadora da realidade. É latente a necessidade de uma educação na perspectiva da onilateralidade, ou seja,
conforme aponta Manacorda (1986,p.78-79), um pleno desenvolvimento em todos os sentidos das faculdades e das forças produtiva, das necessidades e das
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capacidades humanas de satisfação. Para isso, é fundamental atacar a raiz do problema que está no acesso a totalidade das forças produtivas, buscando a
superação do sistema do capital.
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